LEI Nº 4.627, DE 28 DE AGOSTO DE 2019.       
Altera o art. 6º e acrescenta os §§ 1º, 2º e 3º ao art. 10, da Lei Municipal nº 1.842, de 24 de setembro de 1997 e revoga a Lei nº 3.362, de 10 de março de 2010, que especifica.  


MARCO ANTONIO CITADINI, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,



FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o artigo 6º da Lei nº 1.842, de 24 de setembro de 1997, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º ... 

I – nas infrações de natureza leve ............................................ de 02 a 10 UFESP’s; 

II – nas infrações de natureza grave .......................................  de 11 a 20 UFESP’s; 

III – nas infrações de natureza gravíssima............................... de 21 a 80 UFESP’s.”  

Art. 2º Fica alterado o artigo 10 da Lei nº 1.842, de 24 de setembro de 1997, para acrescentar os Parágrafos 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação: 



“Art. 10. ...
§ 1º.  As entidades sem fins lucrativos ficam isentas da cobrança de taxas para renovação de Licença de Funcionamento, solicitadas à Vigilância Sanitária – VISA, nos estabelecimentos e locais relacionados à Saúde.  



§ 2º. Para obtenção da isenção da cobrança de taxas para renovação da Licença de Funcionamento, as entidades sem fins lucrativos deverão apresentar documento que comprove tratar-se de entidade sem fins lucrativos. 



§ 3º. As taxas e codificações (CNAE) previstas no art. 10 da Lei nº 1.842, de 24 de setembro de 1997, passam a vigorar conforme Anexo 01, parte integrante desta Lei, podendo ser atualizadas, quando for o caso, por Decreto.”  



Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei nº 3.362, de 10 de março de 2010.  



Paço Municipal "Doutor João Pereira dos Santos Filho", 28 de agosto de 2019.       






    MARCO ANTONIO CITADINI 
          Prefeito Municipal 
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